
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.427 - RJ (2012/0224489-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : FRANCISCO MACHADO EVANGELHO E OUTROS
ADVOGADOS : RODOLFO RODRIGUES DE VASCONCELLOS  - RJ018768 
   GLAUCIO RANGEL DE LUNA FREIRE  - RJ087446 
   LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S) - RJ096196 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA. 
SENTENÇA EXEQUENDA GENÉRICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO NA EXECUÇÃO. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA E OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO OCORRÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.112.524/DF, sob o rito 
do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de que a "correção 
monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se 
preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de 
pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se 
acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita". Rel. Ministro LUIZ 
FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010).
2. Caso em que o título judicial condenou o INSS a revisar o benefício do 
segurado, consignando a correção monetária de forma genérica, sem 
detalhar o índice a ser aplicado.
3. O recurso manifestamente  improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
4. Agravo interno desprovido, com imposição de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com imposição de multa, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 22 de novembro de 2016 (Data do julgamento).
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MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.427 - RJ (2012/0224489-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, que conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial por consignar que o acórdão recorrido não ofendeu a coisa 
julgada ao manter os expurgos inflacionários (e-STJ fls. 237/239).

O agravante postula a exclusão do IPC de janeiro/1989 do cálculo, tendo 
em vista se tratar de índice não pleiteado pelos autores e nem constante do título judicial 
exequendo, sob pena de julgamento extra petita e violação à coisa julgada. 

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.427 - RJ (2012/0224489-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A Corte Especial, no julgamento do REsp n. 1.112.524/DF, sob o rito do 
art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão de que a "correção monetária plena é 
mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva desvalorização da moeda, 
com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido 
expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita". 

Por sua relevância para o caso, transcrevo-lhe a ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 
543-C, DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU ULTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. TRIBUTÁRIO. ARTIGO 3º, DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. PAGAMENTO 
INDEVIDO. ARTIGO 4º, DA LC 118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTROLE 
DIFUSO. CORTE ESPECIAL. RESERVA DE PLENÁRIO. JULGAMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RESP 
1.002.932/SP).
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de 
forma implícita, razão pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, 
não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, hipótese em que prescindível o 
princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial (Precedentes do 
STJ: AgRg no REsp 895.102/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 15.10.2009, DJe 23.10.2009; REsp 1.023.763/CE, Rel. Ministra  
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 09.06.2009, DJe 23.06.2009; AgRg no 
REsp 841.942/RJ, Rel. Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.05.2008, 
DJe 16.06.2008; AgRg no Ag 958.978/RJ, Rel. Ministro Aldir Passarinho Júnior, 
Quarta Turma, julgado em 06.05.2008, DJe 16.06.2008; EDcl no REsp 
1.004.556/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 05.05.2009, 
DJe 15.05.2009; AgRg no Ag 1.089.985/BA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 19.03.2009, DJe 13.04.2009; AgRg na MC 14.046/RJ, Rel. 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24.06.2008, DJe 05.08.2008; 
REsp 724.602/RS, Rel. Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
21.08.2007, DJ 31.08.2007; REsp 726.903/CE, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Segunda Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 25.04.2007; e AgRg no 
REsp 729.068/RS, Rel. Ministro Castro Filho, Terceira Turma, julgado em 
02.08.2005, DJ 05.09.2005).
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 
128 e 460) é decorrência do princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir 
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independentemente de pedido da parte ou interessado, o que ocorre, por 
exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a regra da congruência. 
Isso quer significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita 
quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre referidas matérias de 
ordem pública. Alguns exemplos de matérias de ordem pública: a) substanciais: 
cláusulas contratuais abusivas (CDC, 1º e 51); cláusulas gerais (CC 2035 par. ún) 
da função social do contrato (CC 421), da função social da propriedade (CF art. 
5º XXIII e 170 III e CC 1228, § 1º), da função social da empresa (CF 170; CC 421 e 
981) e da boa-fé objetiva (CC 422); simulação de ato ou negócio jurídico (CC 166, 
VII e 167); b) processuais: condições da ação e pressupostos processuais (CPC 
3º, 267, IV e V; 267, § 3º; 301, X; 30, § 4º); incompetência absoluta (CPC 113, § 
2º); impedimento do juiz (CPC 134 e 136); preliminares alegáveis na contestação 
(CPC 301 e § 4º); pedido implícito de juros legais (CPC 293), juros de mora 
(CPC 219) e de correção monetária (L 6899/81; TRF-4ª 53); juízo de 
admissibilidade dos recursos (CPC 518, § 1º (...)" (Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade Nery, in "Código de Processo Civil Comentado e Legislação 
Extravagante", 10ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, São Paulo, 2007, pág. 669).
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas 
um minus que se evita.
4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os 
índices oficiais e os expurgos inflacionários a serem aplicados em ações de 
compensação/repetição de indébito, quais sejam: (i) ORTN, de 1964 a janeiro de 
1986; (ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 
1986; (iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo 
inflacionário no mês de junho de 1987; (iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 
(expurgo inflacionário em substituição à OTN do mês); (v) IPC/IBGE em 
fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN do mês); (vi) 
BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990; (vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a 
fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em substituição ao BTN, de março de 
1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de fevereiro de 1991); (viii) INPC, de março de 
1991 a novembro de 1991; (ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991; (x) 
UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e (xi) SELIC (índice não acumulável 
com qualquer outro a título de correção monetária ou de juros moratórios), a 
partir de janeiro de 1996 (Precedentes da Primeira Seção: REsp 1.012.903/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 08.10.2008, DJe 
13.10.2008; e EDcl no AgRg nos EREsp 517.209/PB, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 26.11.2008, DJe 15.12.2008).
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período 
aplicam-se, independentemente do querer da Fazenda Nacional que, por 
liberalidade, diz não incluir em seus créditos" (REsp 66733/DF, Rel. Ministro 
Garcia Vieira, Primeira Turma, julgado em 02.08.1995, DJ 04.09.1995).
6. O prazo prescricional para o contribuinte pleitear a restituição do indébito, em 
se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes da entrada em vigor da 
Lei Complementar 118/05 (09.06.2005), nos casos dos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, continua observando a cognominada tese dos 
cinco mais cinco, desde que, na data da vigência da novel lei complementar, 
sobejem, no máximo, cinco anos da contagem do lapso temporal (regra que se 
coaduna com o disposto no artigo 2.028, do Código Civil de 2002, segundo o 
qual: "Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e 
se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do 
tempo estabelecido na lei revogada.") (Precedente da Primeira Seção submetido 
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ao rito do artigo 543-C, do CPC: RESP 1.002.932/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 25.11.2009).
7. Outrossim, o artigo 535, do CPC, resta incólume quando o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão 
posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham 
sido suficientes para embasar a decisão.
8. Recurso especial fazendário desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1112524/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, julgado em 
01/09/2010, DJe 30/09/2010) Grifos acrescidos.

Na espécie, extrai-se do inteiro teor do acórdão do Tribunal Federal da 
2ª Região que o título judicial condenou o INSS a revisar o benefício do segurado, consignando a 
correção monetária "na forma da legislação pertinente", ou seja, não detalhou o índice a ser 
aplicado, in verbis (e-STJ fl. 159): 

"...CONDENANDO o réu nas prestações vencidas e vincendas – excluídas as 
parcelas atingidas pela prescrição quinquenária, se for o caso – juros de mora, a 
contar da citação, e correção monetária, na forma da legislação pertinente..."

Dessa forma, não há falar em julgamento extra petita ou em ofensa à 
res judicata, sendo medida de rigor a manutenção do decisum. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO MODIFICATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES. 
SÚMULA 289/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. DECISÃO DO STF. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. MATÉRIA DIVERSA.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, recurso cabível 
para modificar a decisão singular que deu provimento ao recurso especial.
2. A inclusão de correção monetária, de ofício, pelo juiz ou Tribunal, não 
configura julgamento fora ou além do pedido (RESP 1.112.524/DF julgado pelo 
Corte Especial deste Tribunal, sob o rito dos recursos repetitivos (CPC, art. 
543-C).
3. É possível a inclusão dos expurgos inflacionários em liquidação de sentença 
antes de homologados os cálculos e ainda que não tenham sido eles objeto do 
pedido deduzido na inicial, sendo vedada, apenas, a inclusão de novos índices em 
substituição aos anteriormente fixados, por configurar violação à coisa julgada.
4. Encontrando-se o acórdão impugnado no recurso especial em consonância 
com o entendimento deste Tribunal, incide o enunciado da Súmula 83/STJ.
5. A Súmula 252/STJ não se aplica nas hipóteses em que discute a incidência de 
correção monetária na restituição da reserva de poupança de previdência 
privada (RESP 1.117.973/DF, Rel. Ministro Raul Araújo, DJ 28.11. 2012, 
submetido ao rito do art. 543-C, do CPC).
6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(EDcl no REsp 1333664/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014) Grifos acrescidos.

Assim, ao levar em conta que a pretensão do recorrente, de fato, 
contraria jurisprudência da Corte Especial em matéria repetitiva, deve ser aplicada a sanção 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil/2015, na razão de 1% a 5% do valor 
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atualizado da causa. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico ao 
agravante a multa de 1% sobre o valor atualizado da causa. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0224489-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 247.427 / RJ

Números Origem:  0009208992  200151015232349  200651015267180  201051018077630

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : FRANCISCO MACHADO EVANGELHO E OUTROS
ADVOGADOS : RODOLFO RODRIGUES DE VASCONCELLOS  - RJ018768 

 GLAUCIO RANGEL DE LUNA FREIRE  - RJ087446 
 LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S) - RJ096196 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pelo art. 202 CF/88 (média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : FRANCISCO MACHADO EVANGELHO E OUTROS
ADVOGADOS : RODOLFO RODRIGUES DE VASCONCELLOS  - RJ018768 

 GLAUCIO RANGEL DE LUNA FREIRE  - RJ087446 
 LÚCIA HELENA DE AZEVEDO XAVIER E OUTRO(S) - RJ096196 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com imposição de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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